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15ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA PROCESSO Nº 2009.001.097406-0 S E N T E N Ç A Vistos etc. GLORIA REGINA RODY RUBEZ e IVONETE RODY RUBEZ propuseram ação, pelo rito ordinário, em face do RIOPREVIDENCIA alegando que são pensionistas de segurado já falecido. Aduzem que tal quantia está defasada, visto que não estão observando a legislação que estabelece o cálculo da pensão em 100%. Pleiteiam a revisão da pensão e o pagamento dos atrasados. Contestação, às fls. 40/55, alegando a ocorrência da prescrição no que concerne à percepção de parcelas vencidas no período de cinco anos contados da propositura da ação e que devem ser excluídas as gratificações pro labore faciendo. Promoção do Ministério Público, às fls. 110/117 opinando pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. No que concerne à prescrição esta deve ser reconhecida apenas com relação às parcelas referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto n.º 20.910, de 06.01.1932. Ressalte-se que o pensionamento deve observar as duas legislações sobre a matéria, a Lei n.º 285/1979 e o Decreto nº 30.886/2002. ´Lei n.º 285/1979 - Art. 13 - Considera-se vencimento-base, para os fins desta lei, a remuneração integral correspondente ao mês de trabalho ou à totalidade do provento mensal, computadas todas as importâncias recebidas a qualquer título, inclusive gratificações de quaisquer espécies, não consideradas as deduções ou a parte não paga por falta de freqüência integral. Parágrafo único - Não se incluem no vencimento-base as gratificações eventuais ou por serviços extraordinários, o salário-família, as diárias de viagem, a ajuda de custo e outros pagamentos de natureza indenizatória.´ ´Decreto n.º 30.886/2002 - Art. 1º O valor das pensões pagas pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ será igual ao valor dos vencimentos ou proventos a que teria direito o servidor na data do seu falecimento, correspondendo, assim, a totalidade da remuneração deste, excluídas, tão-somente, as vantagens temporárias que não tenham sido incorporadas à referida remuneração.´ O direito da parte autora fundamenta-se no princípio da isonomia, em que os pensionistas devem receber com base nos vencimentos e vantagens que recebia o servidor falecido. ´ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE PENSÃO. IPERJ. VIÚVA DE SERVIDOR PÚBLICO. Preliminar de impossibilidade jurídica de pedido por ausência de especificidade, que fenece ante a possibilidade de apuração do seu quantum em sede de liquidação de sentença. Interesse de agir demonstrado pela manifesta defasagem dos proventos que emerge do conjunto probatório constante dos autos. A pensão previdenciária é de 80% (oitenta por cento) do vencimento-base do servidor da ativa como já consagrado, na jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Súmula nº 29. Alíquota que incidirá sobre todas as verbas existentes à época da aposentação, considerando-se a regra insculpida no art. 13, da Lei 285, de 03/12/79, com as modificações introduzidas pelas Leis 1.127 e 1.256, ambas de 1987. Sentença que não se arvora na função legislativa positiva, eis que apenas dá vida ao princípio da isonomia. Este último que prevalece, ainda, sobre o princípio da legalidade orçamentária, prestigiada nos casos dos retroativos pela via dos precatórios. Improvimento dos recursos voluntários e manutenção do decisum em reexame necessário. Unânime.´ (TJRJ, 3ª Câmara Cível, Des. rel. Murilo Andrade de Carvalho, j.24.09.2002) Ressalte-se que o fundamento da paridade da pensão encontra-se nas normas constitucionais dos §§ 2º e 7º, do artigo 40, da Constituição da República e não mais no § 5º do mesmo dispositivo constitucional, já que a Emenda 20/98 alterou o texto. O atual § 2º, do artigo 40, da Constituição da República, estabelece que os valores das pensões não podem exceder ao quantum da remuneração do respectivo servidor e o § 7º do mesmo diploma constitucional, faz a ressalva a Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que no Estado do Rio de Janeiro limita o valor da pensão a 80% do valor do vencimento-base (Lei 285/79) até fevereiro de 2002 e a partir de março de 2002 a 100% do vencimento ou provento (Decreto 30.886/2002) atribuído ao segurado na data do falecimento. Assim, as normas constitucionais estão em harmonia, inexistindo qualquer incompatibilidade. Desta forma, deve-se conjugar o texto da Constituição da República com a Lei Estadual 285/79 e o Decreto nº 30.886/2002. Considerando as legislações que disciplinam a matéria, a parte requerente tem direito de receber as diferenças observando o Decreto 30.886/2002 (100%) e a prescrição qüinqüenal. ´REVISÃO DE PENSÃO DEVIDA PELO IPERJ. OBSERVÂNCIA DA ISONOMIA COM OS SERVIDORES DA ATIVA - TEMPUS REGIT ACTUM - PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. Direito ao recebimento de pensão 80% do vencimento-base, dos servidores, como assentado na Uniformização de Jurisprudência nº 01/92 deste Tribunal de justiça. Ausência de contribuição de 9% pelo instituidor do pensionamento. Inclusão, porém, de vantagens concedidas aos servidores em atividade, pois deve a pensão observar a remuneração percebida pelo instituidor na data do óbito, com inclusão dos aumentos de caráter geral e exclusão da gratificação de permanência. Pagamento dos atrasados com correção monetária, acrescidos dos juros legais, estes contados a partir da citação, respeitada, a prescrição qüinqüenal. Procedência parcial da apelação.´ (TJRJ, 7ª Câmara Cível, Des. Paulo Gustavo Horta, j. 26.09.2002) Analisando o DAP do servidor falecido (fls. 100), verifica-se que devem ser mantidos o adicional de tempo de serviço e a RETPM, referente ao regime especial de trabalho do policial militar. Por outro lado deve ser excluído o auxílio moradia, uma vez que só integra a remuneração dos servidores em atividade, conforme já decidido pelo nosso E. Tribunal: ´Administrativo. Revisão de benefício previdenciário. Procedência do pedido, determinada a revisão da pensão paga às Autoras, condenados os Réus ao pagamento das diferenças em atraso, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora de 6% ao ano, bem como das custas processuais. Apelação dos Réus objetivando a exclusão da base de cálculo da pensão previdenciária, das parcelas referentes ao adicional por tempo de serviço, auxílio-moradia, IHP e ao RETPM, bem como, do pagamento das custas processuais. Pensão por morte de servidor público cujo valor deve corresponder àquele a que faria jus se vivo fosse, e ser reajustada na mesma proporção e data, sempre que se modificar a remuneração do servidor ativo. Inteligência do artigo 40, §§ 3º e 8º da Constituição Federal e do artigo 1º do Decreto 30.886/2002. Verbas referentes ao adicional por tempo de serviço, IHP e ao RETPM que compõem o vencimento-base do servidor e integram a base de cálculo da pensão. Parcela referente ao auxílio-moradia que é devida apenas aos servidores em atividade, não se incorporando aos seus vencimentos, e que deve ser excluída da base de cálculo da pensão. Precedentes deste Tribunal de Justiça. Imposição do pagamento das custas processuais que deve ser afastada, nos termos do artigo 17, inciso IX e §1º da Lei Estadual 3.350/99. Provimento parcial da apelação.´ (TJRJ, 18ª Câmara Cível, Des. Rel. Ana Maria Oliveira, j. 09/01/2007) A indenização de habilitação profissional deve ser excluída do cálculo da pensão, pois instituída após o óbito do servidor. Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar à parte autora, a título de pensão por morte, o valor correspondente a 100% do vencimento do servidor falecido e a pagar as diferenças, acrescidas da correção monetária e dos juros legais, mantidos o adicional por tempo de serviço, no percentual existente na data do óbito e o RETPM, excluído o auxílio moradia e a indenização de habilitação profissional, observando a prescrição qüinqüenal. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 5% sobre o valor da condenação, observando o verbete 111 da súmula do STJ. Submeto ao duplo grau de jurisdição. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro (RJ), 27 de outubro de 2009. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO.
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